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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ADC = ação declaratória de constitucionalidade; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; CDC = Código de Defesa do
Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNMP = Conselho Nacional do Ministério Público; CP = Código Penal;
CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do
Adolescente; IP = inquérito policial; IPVA = imposto sobre a propriedade de veículos automotores; MP = Ministério Público;
MPE/RO = Ministério Público do Estado de Rondônia; MPU = Ministério Público da União; STF = Supremo Tribunal Federal;
STJ = Superior Tribunal de Justiça; SUS = Sistema Único de Saúde; TRE = tribunal regional eleitoral.

PROVA OBJETIVA (PROVA PREAMBULAR)

QUESTÃO 1

Acerca dos crimes contra a dignidade sexual, assinale a opção

correta.

A O crime de estupro de vítima menor de dezoito anos de idade

é processado mediante ação penal pública incondicionada.

B De acordo com o ordenamento jurídico pátrio, constranger

vítima maior de dezoito anos de idade para que ela permita que

se pratique nela ato libidinoso somente caracteriza crime

sexual se do ato resultarem lesões.

C Nos crimes contra a dignidade sexual, a pena será agravada se

o ato for cometido com o concurso de duas ou mais pessoas ou

se dele resultar gravidez.

D A prática de conjunção carnal mediante violência caracteriza

crime de estupro, sendo irrelevante a idade exata da vítima

para a tipificação do crime.

E Embora não interfira na pena aplicável ao autor da infração, a

idade da vítima de um crime sexual influencia no tipo de ação

penal.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta a respeito da prescrição.

A O empresário que, com a finalidade de obter vantagem

indevida, praticar ato fraudulento do qual resulte prejuízo aos

credores terá sua conduta tipificada como crime na Lei de

Falências. Nesse caso, a prescrição do crime começará a correr

do dia da homologação do plano de recuperação extrajudicial.

B A decretação da falência do devedor suspende a prescrição

cuja contagem tenha-se iniciado com a concessão da

recuperação judicial.

C As penas aplicáveis aos usuários de substâncias entorpecentes

prescrevem em quatro anos, contados do início da execução da

sanção penal.

D Depois de transitada em julgado a sentença penal condenatória,

reinicia-se a contagem do prazo prescricional, que continua

correndo durante o tempo em que o condenado estiver preso

por outro motivo.

E Na hipótese de um condenado fugir faltando seis meses para o

cumprimento da pena, a contagem da prescrição da pretensão

executória recomeçará a partir da data da fuga. Nesse caso, a

prescrição ocorrerá no lapso temporal correspondente à pena

integralmente aplicada.

QUESTÃO 3

A respeito da teoria do crime adotada pelo CP, assinale a opção
correta.

A A ausência de previsão é requisito da culpa inconsciente, pois,
se o agente consegue prever o delito, trata-se de conduta
dolosa e não culposa.

B O CP limitou-se a adotar a teoria do assentimento em relação
ao dolo ao dispor que age dolosamente o agente que aceita o
resultado, embora não o tenha visado como fim específico.

C A conduta do agente que, após iniciar a execução de crime por
iniciativa própria, impede a produção do resultado caracteriza
arrependimento posterior e tem a mesma consequência jurídica
da desistência voluntária.

D Na desistência voluntária, o agente poderá responder pelos atos
já praticados, pelo resultado ocorrido até o momento da
desistência ou pela tentativa do crime inicialmente pretendido.

E A previsibilidade subjetiva é um dos elementos da culpa e
consiste na possibilidade de ser antevisto o resultado nas
circunstâncias específicas em que o agente se encontrava no
momento da infração penal.

QUESTÃO 4

Com relação às normas penal e processual penal, assinale a opção
correta.

A O dispositivo que trata do crime de uso de documento falso é
norma imperfeita em seu preceito primário, porque remete o
intérprete a outros tipos penais para conceituar os papéis
falsificados, e norma penal em branco em seu preceito
secundário, por remeter a outro artigo para apurar a pena
cominada.

B A lei penal e a lei processual penal observam o princípio da
irretroatividade, excepcionando os casos em que a lei retroage
para beneficiar o réu.

C A lei penal e a lei processual penal observam o princípio da
territorialidade absoluta em razão de a prestação jurisdicional
ser uma função soberana do Estado, que só pode ser exercida
nos limites do território nacional.

D O dispositivo legal que prevê o estado de necessidade é uma
norma penal não incriminadora permissiva justificante porque
tem por finalidade afastar a ilicitude da conduta do agente.

E Caso haja antinomia entre duas leis penais, devem ser
observados os seguintes critérios: especialidade,
subsidiariedade, consunção, alternatividade e exclusão.
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QUESTÃO 5

Em relação à Lei de Proteção a Vítimas e Testemunhas, assinale a

opção correta.

A Ao acusado que tenha colaborado efetiva e voluntariamente

com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa

colaboração tenha resultado identificação dos demais coautores

ou partícipes da ação criminosa, o juiz poderá conceder o

perdão judicial, independentemente dos antecedentes criminais

do beneficiário desse perdão.

B O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a

investigação e com o processo criminal na recuperação total ou

parcial do produto do crime ficará isento de pena.

C A proteção oferecida pelo programa de proteção a vítimas e

testemunhas terá a duração máxima de quatro anos,

prorrogável por igual período, quando perdurarem os motivos

que autorizaram a admissão do protegido no programa.

D O programa de proteção a vítimas e testemunhas compreende,

entre outras medidas, ajuda financeira mensal em valor

compatível com os ganhos percebidos pelo indivíduo ou pela

família antes da sua admissão, até que possa desenvolver

atividade laboral regularmente.

E Estão excluídos da proteção os indivíduos cuja personalidade

seja incompatível com as restrições de comportamento

exigidas pelo programa de proteção a vítimas e testemunhas,

os condenados que estejam cumprindo pena e os submetidos a

prisão cautelar, sendo possível eventual medida de preservação

de sua integridade física pela polícia.

QUESTÃO 6

Assinale a opção correta acerca dos crimes contra a vida e contra o

patrimônio. 

A O pai que dolosamente matar o filho recém-nascido, após

instigação da mãe, que está em estado puerperal, responderá

por homicídio e a mãe, partícipe, por infanticídio.

B A conduta da gestante que, no intuito de provocar aborto,

ingere substância que acredita ser abortiva, mas que não tem

esse efeito, caracteriza crime impossível por absoluta

impropriedade do objeto.

C A conduta do agente que, após subtrair os pertences da vítima,

dispare contra a mesma, para assegurar a posse dos bens, e fuja

caracterizará roubo qualificado se a morte, em decorrência do

pronto atendimento médico, não ocorrer.

D Na hipótese de o agente, após subtrair os pertences da vítima

mediante arma apontada para sua cabeça, deixá-la presa em

casa abandonada, caracteriza-se crime de extorsão qualificado

pela restrição da liberdade, também conhecido como

sequestro-relâmpago.

E A conduta do agente que, sob o domínio de violenta emoção,

mata a esposa após flagrá-la traindo-o caracteriza homicídio

qualificado por motivo fútil.

QUESTÃO 7

A respeito das excludentes, assinale a opção correta.

A São requisitos objetivos do estado de necessidade, entre

outros: perigo atual e inevitável; situação não provocada

voluntariamente pelo agente; inexigibilidade do sacrifício do

bem ameaçado; inexistência do dever legal de enfrentar o

perigo e conhecimento da situação de fato justificante.

B O consentimento do ofendido em relação à conduta ofensiva

do agente é causa de exclusão de antijuridicidade legalmente

prevista para os crimes praticados sem violência ou ameaça.

C O CP adotou a teoria unitária, pela qual todo estado de

necessidade é exculpante, ou seja, tem por finalidade eliminar

a ilicitude do fato típico praticado pelo agente.

D Considere que Paulo, ao se dirigir à residência de José para

matá-lo, atire no exato instante em que José iria desferir facada

mortal em Lúcia. Nessa hipótese, caracteriza-se legítima defesa

de terceiro, sendo irrelevante o conhecimento de Paulo acerca

da intenção de José de matar Lúcia.

E Diferentemente do que ocorre quando se verifica excesso

doloso na legítima defesa, no caso de excesso culposo, por

força do imperativo legal, o agente sempre estará isento de

pena, porque não há legítima defesa de crime culposo.

QUESTÃO 8

Assinale a opção correta com relação às teorias do direito penal.

A De acordo com a tipicidade conglobante, devem-se analisar

outros elementos além daqueles previstos no tipo penal para

que o fato seja considerado típico. Essa abordagem tem por

fundamento o modelo clássico do finalismo, que, se afastando

da teoria indiciária, adota o modelo da teoria dos elementos

negativos do tipo.

B De acordo com a teoria constitucionalista do delito, crime é

fato típico, antijurídico e punível. A culpabilidade, fundamento

para a aplicação da pena, não é requisito do crime.

C De acordo com a teoria do funcionalismo moderado, o crime

é composto por três requisitos: tipicidade, antijuridicidade e

punibilidade, e este último requisito compreende culpabilidade

e necessidade concreta da pena.

D Segundo a teoria finalista, a culpabilidade é puro juízo de

reprovação do crime, ou seja, nem puramente psicológica,

como na teoria neokantista, nem psicológica e normativa,

como na teoria causalista.

E Segundo a teoria do funcionalismo moderado, caso um lutador

de boxe mate o adversário no ringue, o fato deverá ser

considerado atípico, uma vez que o agente somente comete

fato materialmente típico se criar riscos proibidos pelo direito;

tal posicionamento contraria a doutrina tradicional, que

caracteriza o fato como exercício regular de direito.
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QUESTÃO 9

Com relação ao direito penal, assinale a opção correta.

A Os crimes resultantes de preconceito de raça são inafiançáveis
e imprescritíveis, sujeitando o autor à pena de reclusão. São
considerados delitos assemelhados aos crimes hediondos,
observando-se o lapso temporal de dois quintos da pena, se o
réu for primário, e de três quintos, se reincidente, para fins de
progressão de regime prisional.

B Para a doutrina, os comportamentos pós-delito positivo, cujos
traços fundamentais são posterioridade, voluntariedade e
conteúdo positivo, são aqueles valorados pelo legislador em
razão de sua utilidade para a vítima ou para a administração da
justiça. A incidência desses comportamentos não acarreta a
isenção de pena.

C O CP disciplina expressamente o concurso de crimes e, da
mesma forma, possui dispositivos legais para solucionar os
conflitos aparentes de normas penais.

D Para a concessão do perdão, no que se refere à Lei de Proteção
a Vítimas e Testemunhas ameaçadas e a acusados
colaboradores, impõe a lei, de forma expressa, a observância
concomitante de todos os requisitos objetivos e subjetivos para
a concessão do benefício legal. Ausente um dos requisitos,
poderá o juiz aplicar ao caso concreto a causa de redução de
pena.

E No tocante aos delitos de intenção, assim conceituados por
parte da doutrina, há as intenções especiais, que dão lugar aos
atos denominados delitos de resultado cortado, tais como o
crime de extorsão mediante sequestro, e os atos denominados
delitos mutilados de dois atos, tais como o crime de moeda
falsa. 

QUESTÃO 10

Assinale a opção correta a respeito dos crimes contra o patrimônio.

A Não há delito de roubo quando a res sobre a qual recai a
conduta delituosa do agente constitui objeto ou substância
proibida pelo ordenamento jurídico brasileiro, como, por
exemplo, substâncias entorpecentes.

B O entendimento firmado na jurisprudência dos tribunais
superiores e na doutrina em relação ao crime de roubo
majorado por uso de arma é que o termo arma deve ser
concebido em seu sentido próprio. Dessa forma, o roubo
praticado com arma desmuniciada não autoriza a incidência da
majorante, por ausência da potencialidade lesiva.

C O roubo majorado pelo concurso de pessoas impõe que os
agentes sejam capazes, não se computando os inimputáveis.

D A distinção entre roubo próprio e roubo impróprio, segundo a
doutrina e a jurisprudência, refere-se ao uso de violência no
primeiro e, no segundo, a utilização da grave ameaça contra a
pessoa.

E O delito de roubo majorado por uso de arma absorve o delito
de porte de arma.

QUESTÃO 11

Cada uma das opções a abaixo apresenta uma situação hipotética,

seguida de uma assertiva a ser julgada com base no direito penal.

Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A Felipe, com cinquenta anos de idade, diretor e produtor de

agência de filmes de conteúdo erótico para reprodução na

Internet, contratou dois atores (homem e mulher), com

dezenove e vinte anos de idade, respectivamente, que

aparentavam ser bem mais jovens, e produziu vídeo com cenas

de sexo explícito, modificando-as por meio digital, de modo a

simular a participação de adolescentes. Nessa situação, não

haverá infração penal por parte de Felipe e dos provedores de

acesso à Internet porque os atores envolvidos no vídeo

são maiores de idade, sendo-lhes assegurada a liberdade

de expressão e de manifestação artística prevista

constitucionalmente.

B Maura, com dezesseis anos de idade, manteve relação sexual

com o namorado Ênio, com dezoito anos de idade, de forma

consensual. Nessa situação, há crime de estupro de pessoa

vulnerável, cuja ação penal é pública incondicionada.

C Elias, candidato a deputado federal, solicitou a seu assessor

imediato que providenciasse certidão em que não constasse

condenação que lhe fora imposta pelo Tribunal de Justiça do

Estado de Rondônia, pelo crime de peculato, sendo a certidão

utilizada por Elias quando do registro da candidatura perante

a justiça eleitoral. Nessa situação, Elias e seu assessor

responderão pelo crime de uso de documento falso para fins

eleitorais, previsto no Código Eleitoral, em concurso de

agentes.

D João, maior, capaz, quis, de forma dolosa, participar em fato

praticado por Fábio, este com dezessete anos de idade,

prestando efetivo auxílio e fornecendo os meios para o êxito da

prática de conduta assemelhada a furto qualificado. Nessa

situação, apesar de o sistema normativo brasileiro estabelecer

que a punição do partícipe depende de que o autor tenha

executado uma ação típica e seja culpável, não haverá

responsabilização penal de João, porque Fábio não praticou

crime e, sim, infração a ser apurada na forma do ECA, ausente

a culpabilidade.

E Flávio, então com dezenove anos de idade, manteve, em 2004,

de forma consentida, relação sexual com Lílian, com

quatorze anos de idade à época em que os fatos ocorreram.

Flávio foi denunciado pelo MP pelo crime de estupro com

violência presumida e, no curso da instrução do processual, já

no ano de 2007, fez juntar aos autos cópia integral e autêntica

da certidão de casamento da vítima com terceiro,

demonstrando que decorreu o prazo de sessenta dias da

celebração e que a ofendida ou o representante não manifestou

interesse no prosseguimento da ação penal. Nessa situação,

está extinta a punibilidade de Flávio, devendo ser declarada

pelo juiz sentenciante.
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QUESTÃO 12

Ainda com base no direito penal, assinale a opção correta.

A É vedada a compensação da atenuante pela confissão

espontânea com a agravante da reincidência, nos termos do

entendimento sedimentado na jurisprudência dos tribunais

superiores.

B O condenado que esteja em gozo de livramento condicional

terá o benefício legal revogado, de forma automática, caso

venha a ser processado por outro crime praticado antes ou

depois da concessão do livramento.

C Nos crimes contra as finanças públicas, para resguardar a

probidade administrativa, as finanças estatais e o equilíbrio das

contas públicas, o legislador estabeleceu tipos penais dolosos

e culposos, o que permite, nesse último caso, a suspensão

condicional do processo, caso o dano seja reparado antes do

oferecimento da denúncia.

D A reabilitação, como regra geral, alcança quaisquer efeitos das

penas aplicadas em sentença definitiva, assegurando ao

condenado o sigilo dos registros sobre o processo e da

condenação, salvo nos casos de crimes hediondos ou

assemelhados.

E O CP contempla de forma expressa a ultratividade da norma

incriminadora no tocante à lei penal excepcional ou

temporária, pois esta possui o fator tempo como elemento

integrante do tipo penal, o que leva à compreensão, por parte

da doutrina, nesse caso, do afastamento da regra constitucional

e legal que assegura a retroatividade da lei penal mais benéfica.

QUESTÃO 13

Assinale a opção correta tendo como referência o posicionamento

do STF e a legislação em vigor.

A A pena unificada para atender ao limite legal de trinta anos de

cumprimento não é considerada para a concessão de outros

benefícios, como o livramento condicional ou regime mais

favorável de execução.

B É mera irregularidade a falta de intimação do denunciado para

oferecer contrarrazões ao recurso interposto contra a rejeição

da denúncia, podendo supri-la a nomeação de defensor dativo.

C É vedado o relaxamento de prisão processual por excesso de

prazo nos processos por crimes hediondos.

D A admissibilidade de progressão no regime de execução da

pena somente se aplica ao crime de tortura em face de expressa

previsão legal, não se estendendo aos demais crimes

hediondos.

E A renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem a

assistência do defensor, impede o conhecimento da apelação

por este interposta.

QUESTÃO 14

Com relação à primeira fase do procedimento do tribunal do júri,
assinale a opção correta.

A O juiz absolverá o acusado quando não existir prova de ter
este concorrido para a infração penal.

B O juiz pronunciará o acusado quando houver indícios
suficientes de materialidade e autoria do fato.

C O juiz impronunciará o acusado quando restar provado não ser
ele autor do fato e não for possível indicar o verdadeiro autor.

D As sentenças de pronúncia e impronúncia são impugnáveis por
recurso em sentido estrito.

E O juiz poderá dar ao fato definição jurídica diversa da
constante da acusação, embora, com isso, o acusado fique
sujeito a pena mais grave.

QUESTÃO 15

Assinale a opção correta no tocante às garantias individuais do
cidadão no processo penal.

A Será constitucional e, portanto, não violará o princípio da
publicidade dispositivo de regimento interno de tribunal que
preveja sessão secreta para o julgamento de autoridade com
foro por prerrogativa de função.

B A busca e apreensão domiciliar pode ser realizada durante
o dia ou a noite quando houver autorização judicial.

C A proibição das penas de morte, de caráter perpétuo, de
trabalhos forçados, de banimento e cruéis é excepcionada pela
própria CF, que admite pena de morte em caso de guerra
declarada, dispõe que o trabalho do condenado é obrigatório,
e permite a extradição e o regime disciplinar diferenciado.

D O brasileiro, nato ou naturalizado, não pode ser extraditado.
Entretanto, o Brasil poderá requerer a extradição de brasileiro
a outro país, o que caracteriza a chamada extradição passiva.

E O mandado de segurança em processo penal — ao contrário do
habeas corpus, que dispensa advogado — deve ser impetrado
por advogado e tutela direito líquido e certo, como no caso de
decisão arbitrária que não admita a habilitação do assistente de
acusação.

QUESTÃO 16

Acerca dos recursos e das ações penais autônomas, assinale a opção
correta.

A A soberania dos vereditos no tribunal do júri não é absoluta,
pois se admite revisão criminal, ação na qual o réu que foi
condenado pelo conselho de sentença poderá ser absolvido.

B De acordo com o CPP, têm legitimidade para promover a
revisão criminal o próprio réu, seu procurador legal, membro
do MP e, em caso de morte do réu, o cônjuge, ascendente,
descendente ou irmão do condenado.

C A revisão criminal pode ser proposta a qualquer tempo, desde
que não esteja extinta a punibilidade, hipótese em que não será
possível a revisão por falta de interesse de agir.

D É pressuposto da revisão criminal o trânsito em julgado de uma
sentença penal condenatória, sendo inadmissível nos casos de
sentença penal absolutória, ainda que se aplique medida de
segurança.

E De acordo com a Lei de Execuções Penais, das decisões
proferidas pelo juiz das execuções caberá recurso de agravo no
prazo de dez dias, com efeito suspensivo.
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QUESTÃO 17

Assinale a opção correta com referência ao IP e suas providências.

A Com o advento da CF, que assegurou o contraditório e a ampla
defesa nos procedimentos administrativos, o IP atual deve
observar tais princípios, apesar da ausência de previsão no
CPP.

B De acordo com a Lei de Falências, cabe ao juiz responsável
pelo processo falimentar presidir o inquérito de apuração dos
crimes falimentares e, após a conclusão, remetê-lo ao MP para,
se for o caso, este oferecer a denúncia.

C O IP é um procedimento sigiloso, não se estendendo o sigilo
ao advogado, que poderá ter amplo acesso aos elementos de
prova que já estiverem documentados nos autos e se refiram
ao exercício do direito de defesa.

D A oitiva do indiciado durante o IP deve observar o mesmo
procedimento do interrogatório judicial, sendo-lhe assegurado
o direito ao silêncio e a assistência de advogado, que poderá
fazer perguntas durante a inquirição e acompanhar a oitiva das
testemunhas.

E A prova pericial, apesar de colhida durante o IP, é prova
técnica e se submete ao contraditório diferido, razão pela qual
tem valor probatório absoluto e não pode ser desconsiderada
pelo juiz no momento da sentença. 

QUESTÃO 18

Considere que Paulo tenha sido denunciado pela prática de
latrocínio e se encontre submetido à prisão cautelar. Nessa situação
hipotética, caso Paulo tenha sido preso

A de ofício pelo juiz após o recebimento da denúncia, ele está
submetido à prisão temporária.

B por ordem judicial a requerimento da autoridade policial
durante as investigações, exclui-se a possibilidade de prisão
temporária.

C de ofício pelo juiz durante o IP, ele está submetido a prisão
preventiva.

D em flagrante preparado, a defesa poderá requerer a revogação
da prisão ou a concessão de liberdade provisória.

E em flagrante presumido, a defesa poderá requerer o
relaxamento da prisão ou a concessão de liberdade provisória.

QUESTÃO 19

Acerca do processo penal, assinale a opção correta.

A A sentença penal que reconhece não haver prova da existência
do fato permite a absolvição do réu e faz coisa julgada no
cível, impedindo a propositura de ação civil indenizatória.

B Quando, em incidente de insanidade mental do acusado,
verificar-se que a doença mental sobreveio à infração, o
processo penal deverá continuar suspenso até que o réu se
restabeleça.

C A restituição de coisa apreendida em poder de terceiro de boa-
fé pode ser feita pela autoridade policial mediante a prova da
propriedade.

D A arguição de falsidade documental e a de insanidade mental,
quando feitas por procurador, exigem poderes especiais.

E A citação do acusado será feita por hora certa quando ele não
for encontrado ou se ocultar para não ser citado.

QUESTÃO 20

Assinale a opção correta a respeito da prova criminal.

A Na falta de perito oficial, o exame de corpo delito deverá ser
realizado por um profissional idôneo, indicado pelo juiz, que
tenha habilitação técnica relacionada com a natureza do exame.

B O juiz penal está adstrito ao laudo, não podendo rejeitar suas
conclusões em face do princípio da persuasão racional.

C O interrogatório é ato privativo do juiz, que, durante sua
realização, assegurará o direito do réu ao silêncio e ao
privilégio de não ser obrigado a produzir prova contra si, razão
pela qual é vedada à acusação e à defesa a elaboração de
perguntas.

D De acordo com o CPP, os doentes mentais e os menores de
quatorze anos de idade podem ser testemunhas não
compromissadas.

E No reconhecimento de pessoa, aquele que for submetido a
reconhecimento deve ser colocado ao lado de, pelo menos,
outros dois indivíduos que tenham as mesmas características
físicas, sob pena de nulidade do ato.

QUESTÃO 21

Com relação ao direito processual penal, assinale a opção correta.

A Na presente sistemática processual penal, a revelia ocorre
quando o réu for citado pessoalmente e deixar de comparecer
e de apresentar defesa, por meio de advogado constituído, sem
motivo justificado, prosseguindo o feito em seus ulteriores
termos, sendo a citação o único momento processual de
incidência da revelia, em similitude com o que ocorre no
processo civil.

B O foro por prerrogativa de função segue o princípio da
atualidade do exercício do mandato ou cargo e, havendo
concurso de agentes e de crimes, seguirá o foro prevalente na
forma da legislação processual e expresso na CF. Com o
trânsito em julgado da decisão condenatória, a execução penal
se dará na primeira instância, perante a vara de execuções
penais.

C O afastamento do sigilo bancário e a interceptação das
comunicações telefônicas poderão ser cautelarmente
determinados pela autoridade judicial, em quaisquer espécies
de infração penal e, por não existir recurso específico para
contrastar a medida judicial, admite-se a impetração de habeas
corpus.

D O incidente de restituição de coisas apreendidas, nos termos do
CPP, somente poderá ser resolvido pela autoridade judicial,
com a prévia oitiva do MP, e, caso haja complexidade na
definição da titularidade do bem apreendido, o juiz deverá
remeter as partes ao juízo cível competente e ordenar o
depósito do bem até solução definitiva.

E Da medida assecuratória de sequestro admite-se a impugnação
por intermédio de embargos de terceiro, sendo vedada decisão
neste, em qualquer caso, antes de passar em julgado a sentença
condenatória.
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QUESTÃO 22

Assinale a opção correta em relação aos recursos e às ações
autônomas de impugnação.

A A jurisprudência tem acolhido a possibilidade de interposição
do mandado de segurança contra ato jurisdicional prolatado
por juiz do juizado especial criminal, dispensado o
litisconsórcio passivo do réu, quando impetrado pelo MP,
porque a autoridade coatora é quem prestará as informações e
defenderá o ato impugnado, sendo o mandamus julgado pela
turma recursal.

B A revisão criminal, por ser instrumento jurídico mais amplo
que a ação rescisória, poderá ser ajuizada quando houver
mudança de entendimento jurisprudencial consolidado que, de
qualquer forma, beneficie o condenado, segundo dispositivo
expresso do CPP.

C Na atual sistemática processual penal, é previsto recurso de
apelação para impugnar decisão judicial que acolha ou rejeite
a absolvição sumária.

D O recurso em sentido estrito e o agravo em execução permitem
que o magistrado exerça o juízo de retratação, não possuem
efeito suspensivo e devem ser interpostos no prazo de
cinco dias.

E A interposição de recurso extraordinário de decisão
monocrática concessiva de habeas corpus pelo STJ subordina-
se ao esgotamento das vias ordinárias de impugnação, ainda
que em sede de habeas corpus. Nesse caso, resta vedado ao
MP o manejo do recurso ordinário constitucional.

QUESTÃO 23

Acerca da execução penal, assinale a opção correta.

A Admite-se a monitoração eletrônica de presos que se
encontrem no regime semiaberto ou em prisão domiciliar,
sendo obrigatória a revogação do monitoramento nos casos de
prática de falta grave, quando esta constituir crime doloso,
cominando-se a necessária regressão de regime prisional e
vedando-se nova progressão.

B As saídas temporárias são concedidas aos presos que se
encontrem em regime prisional semiaberto, pelo juízo da
execução penal, cuja finalidade é visitar a família, frequentar
curso supletivo profissionalizante ou participar em atividades
que concorram para o retorno ao convívio social. No atual
disciplinamento legal, o prazo máximo para gozo desse
benefício será de quarenta e cinco dias por ano, concedido em
até quatro vezes ao longo do ano, em qualquer caso.

C Entre as competências expressas do juízo da execução penal
tem-se a unificação e soma de penas, a detração e a remição,
o reconhecimento de continuidade delitiva em sede de
execução e a conversão da pena privativa de liberdade em
restritiva de direitos.

D Ocorrendo unificação de penas, seja por crime anterior, seja
por crime posterior ao início de cumprimento da sanção penal,
interrompe-se a contagem do lapso temporal para progressão
de regime prisional, calculando-se este sobre o restante da
pena unificada e passando-se a contar o novo prazo a partir
do trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

E Entre os efeitos decorrentes da prática de falta disciplinar
grave, pelo sentenciado, está o reinício da contagem do lapso
temporal para comutação das penas.

QUESTÃO 24

Com lastro no direito processual penal e considerando o
procedimento sumaríssimo, assinale a opção correta.

A Admite-se a citação por hora certa no procedimento
sumaríssimo.

B A jurisprudência dos tribunais superiores firmou-se pela
impossibilidade da transação e da suspensão condicional do
processo nos crimes de ação penal privada.

C O juiz pode determinar a transação e a suspensão condicional
do processo de ofício, caso não sejam propostas pelo MP, e o
autor do fato preencha os requisitos legais.

D O CPP disciplina de forma expressa todo o procedimento
sumaríssimo.

E O incidente de insanidade mental é considerado pela
jurisprudência como complexidade da causa, suficiente para
ensejar remessa do feito ao juízo criminal comum, declinando-
se a competência.

QUESTÃO 25

Assinale a opção correta com referência aos procedimentos
processuais penais.

A No caso de crime contra a propriedade imaterial, o
recebimento da denúncia fica condicionado à apresentação em
juízo, junto com a peça exordial, do indispensável exame
pericial dos objetos que constituam o corpo de delito, como
condição de procedibilidade da ação penal. Caso tenham
desaparecido os vestígios, a prova testemunhal suprirá a falta
do exame pericial.

B O procedimento especial nos crimes contra a honra, previsto
no CPP, contempla o delito de difamação, ainda que não se
refira expressamente a este crime. A peculiaridade desse
procedimento especial diz respeito à indispensável realização
de audiência de conciliação entre as partes, antes do
recebimento da peça inicial, em todas as espécies de ações, sob
pena de nulidade do feito.

C No procedimento sumaríssimo dos juizados especiais
criminais, sendo oposta exceção da verdade em face de pessoas
que possuam foro por prerrogativa de função, a questão
prejudicial homogênea será julgada pela turma recursal.

D No procedimento do júri, estabelecido no CPP, após o
recebimento da denúncia, o réu é citado para apresentar
resposta à acusação no prazo de dez dias e, não sendo esta
apresentada, será designado defensor público ou defensor
dativo para ofertá-la em igual prazo. Nessa resposta, poderão
ser oferecidas exceções, apontadas testemunhas e especificadas
as provas que se pretende ver produzidas. As testemunhas
arroladas para depor em plenário poderão ser distintas
daquelas indicadas na fase de admissibilidade da acusação.

E O atual procedimento adotado nos crimes de tráfico de drogas
estabelece a necessidade de notificação do acusado, antes
do recebimento da denúncia, para que o mesmo apresente
indispensável defesa prévia, bem como estabelece a realização
do interrogatório ao final da instrução e veda, de forma
expressa, a absolvição sumária.
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QUESTÃO 26

No que concerne à disciplina jurídica da sucessão testamentária, das
várias espécies de contrato e da sociedade, do direito patrimonial no
direito de família, dos títulos de crédito e do negócio jurídico,
assinale a opção correta tendo por base a jurisprudência do STJ.

A Em contrato locatício ainda em vigor, que tenha sido
estipulado por prazo determinado, não é possível a exoneração
da fiança prestada por sócio-fiador à sociedade afiançada,
mesmo após a retirada de alguns dos sócios originais, em
função dos quais se deu essa garantia, por aplicação do
princípio do pacta sunt servanda.

B A responsabilidade dos avós pelo pagamento de pensão aos
netos é subsidiária e complementar à dos pais, de sorte que
aqueles somente respondem pelos alimentos na
impossibilidade total ou parcial destes.

C O aval, embora seja instrumento exclusivo do direito
cambiário, pode subsistir em folha anexa a este. 

D É abusiva a promessa de compra e venda que envolva safra
agrícola com fixação futura de preço. A determinação do preço
em data futura representa condição potestativa, vedada pelo
ordenamento jurídico civil.

E O testamento é um ato solene que deve submeter-se a
numerosas formalidades, as quais não podem ser descuradas
ou postergadas, sob pena de nulidade. Dessa forma, deve o
aplicador do direito inclinar-se por não aproveitar o testamento
quando nele existirem vícios formais, a despeito da essência do
ato.

QUESTÃO 27

Com relação aos institutos do direito de família; do conflito de
normas jurídicas no espaço; dos títulos de crédito e da
responsabilidade civil; da posse e da prescrição e das várias
espécies de contrato, assinale a opção correta.

A A ação de indenização do segurado em grupo contra a
seguradora prescreve em um ano, e a contagem do prazo deve
ter início a partir da data em que o segurado tome
conhecimento da própria incapacidade laboral, permanecendo
suspenso entre a comunicação do sinistro e a recusa do
pagamento da indenização.

B Em ação de investigação de paternidade cumulada com
anulação de registro de nascimento, ajuizada no Brasil por
cidadã portuguesa em face de cidadão português, com a
concepção, o nascimento e o registro ocorridos na República
de Portugal, é o ordenamento português que deve ser
considerado pelo juiz na solução da lide, ainda que a autora
seja domiciliada no Brasil.

C Para que o protesto de títulos emitidos sem a existência do
débito gere direito a indenização por danos morais, é
necessária a comprovação dos prejuízos suportados.

D A constituição de hipoteca sobre imóvel de terceiro caracteriza
ato inequívoco de turbação da posse.

E É revogável o reconhecimento voluntário da maternidade,
mesmo que ele esteja isento de vícios na manifestação da
vontade e que exista ligação socioafetiva entre mãe e filho,
pois tal reconhecimento não pode prevalecer sobre a verdade
biológica.

QUESTÃO 28

Acerca do ordenamento civil codificado e extravagante,
especialmente o que dispõe sobre os negócios jurídicos e os
registros públicos, as sociedades anônimas, o parcelamento do solo
urbano, as falências e a recuperação de empresas e a investigação
de paternidade, assinale a opção correta.

A Segundo o entendimento jurisprudencial firmado pelo STJ, no
estágio de recuperação judicial, é impositiva a retomada das
execuções individuais após o simples decurso do prazo legal
de cento e oitenta dias de que trata a Lei de Falências e de
Recuperação de Empresas.

B O reconhecimento da paternidade em ação de investigação,
pela sistemática da Lei n.º 8.560/1992, pode levar à
condenação em alimentos (provisionais ou definitivos), desde
que tal pedido seja expressamente formulado na petição inicial.

C Pela Lei de Registros Públicos, o registro em cartório do
contrato de alienação fiduciária de veículo automotor é
requisito de validade do negócio jurídico.

D De acordo com o regime da Lei das Sociedades Anônimas, é
possível a dissolução parcial da sociedade anônima familiar
fechada quando houver quebra da affectio societatis, ainda que
tal requisito não esteja necessariamente conjugado com a perda
de lucratividade e a ausência de distribuição de dividendos.

E A lei que regula o parcelamento do solo urbano contempla,
numerus clausus, as disposições que devem, obrigatoriamente,
estar contidas nos compromissos de compra e venda de lotes,
o que significa que outras cláusulas não podem ser pactuadas
pelas partes contratantes.

QUESTÃO 29

Uma sociedade voltada à consecução de atividade econômica em
que todos os sócios sejam pessoas físicas, empresárias ou não, que
respondam, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais, é
regulada pelo Código Civil como uma sociedade

A em comandita por ações.

B em nome coletivo.

C em comandita simples.

D limitada.

E anônima.

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta com refrência à Lei de Introdução ao
Código Civil (LICC).

A A equidade, uma das formas de colmatação de lacunas, está
expressa na LICC.

B Os fatos sociais são disciplinados pela LICC, haja vista que se
referem ao direito internacional privado.

C A LICC prevê o procedimento de integração do direito como
recurso técnico para a interpretação das normas jurídicas.

D Segundo a LICC, a autointegração do direito, como espécie de
integração, ocorre quando se utilizam recursos do próprio
sistema. 

E A LICC foi criada originariamente mediante lei ordinária.
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QUESTÃO 31

Com relação a pessoas naturais, pessoas jurídicas, domicílio e fatos
jurídicos, assinale a opção correta.

A O direito do indivíduo ao próprio corpo é indisponível, não
sendo permitido, pois, que se pratiquem ações que afetem a
integridade física do indivíduo. 

B Os negócios jurídicos bifrontes são aqueles aos quais falta
atribuição patrimonial.

C A teoria da ficção jurídica, definida por Rudolf Von Ihering
como mentira técnica consagrada pela necessidade, configura
um recurso técnico para se atribuir a uma categoria os efeitos
jurídicos próprios de outra categoria.

D A comoriência ocorre quando duas ou mais pessoas da mesma
família falecem simultaneamente e no mesmo lugar sem que
seja possível precisar quem faleceu primeiro; não é possível a
comoriência no caso de uma das mortes ser real e outra,
presumida.

E A capacidade é conceito básico da ordem jurídica, o qual se
estende a todos os homens, consagrado na legislação civil e
nos direitos constitucionais de vida, liberdade e igualdade.

QUESTÃO 32

Acerca do direito das famílias, assinale a opção correta.

A Atualmente, somente é possível a dissolução da sociedade
conjugal com o divórcio.

B O reconhecimento do filho havido fora do casamento pode
preceder o nascimento somente na hipótese de o pai apresentar
risco de morrer devido a problemas graves de saúde.

C Apesar do princípio da igualdade, que, entre outros aspectos,
proíbe a discriminação baseada no sexo, cabe ao pai a
administração dos bens dos filhos menores ou daqueles que
estejam sob a sua autoridade. 

D O bem de família, por ser o bem de residência, é isento de
execução por dívidas posteriores à sua instituição, salvo a
execução de dívidas que provierem de tributos relativos ao
prédio ou de despesas de condomínio.

E O tutor pode se escusar da tutela, sendo que, para tanto, deve
fundamentar o seu pleito. Entre as razões que justificam tal
escusa, inclui-se a idade do tutor, se este tiver mais de
sessenta anos de idade, ou o fato de ele ser militar em serviço.

QUESTÃO 33

Assinale a opção correta com referência ao direito das sucessões.

A O princípio do prélèvement encontra-se previsto na CF e
inserido na LICC.

B O pacta corvina, previsto no ordenamento jurídico brasileiro,
é a base do direito sucessório.

C A abertura da sucessão e a instauração do inventário ocorrem
simultaneamente, sendo que um se refere ao direito material e
o outro, ao direito processual.

D A sucessão legítima somente ocorrerá diante da inexistência de
testamento.

E Somente são chamados a suceder, na sucessão testamentária,
os filhos já concebidos, de pessoas indicadas pelo testador, e
as pessoas jurídicas.

QUESTÃO 34

Considerando que, na legislação processual civil, há prazos
especiais para contestar, para recorrer ou para qualquer outra
manifestação nos autos, assinale a opção correta.

A O MP, quando é parte, dispõe de prazo em quádruplo para
recorrer.

B Para as fundações públicas, conta-se em dobro o prazo para
recorrer.

C A defensoria pública dispõe de prazo em quádruplo para
contestar.

D Em mandado de segurança, conta-se em dobro o prazo para o
impetrado apresentar informações.

E A fazenda pública dispõe de prazo em dobro para contestar.

QUESTÃO 35

No que se refere ao duplo grau de jurisdição obrigatório — remessa
de ofício, recurso de ofício, reexame necessário ou recurso
obrigatório —, assinale a opção correta.

A Esse instituto não é admitido no sistema processual brasileiro
por violar o princípio da igualdade processual das partes.

B Esse instituto não se aplica quando a sentença estiver em
conformidade com súmula do STF.

C Nos processos em que é parte pessoa jurídica de direito
público interno, os acórdãos sujeitam-se ao duplo grau de
jurisdição obrigatório.

D O duplo grau de jurisdição obrigatório é cabível nas sentenças
com resolução de mérito, e incabível nas sentenças sem
resolução de mérito.

E O duplo grau de jurisdição obrigatório depende da interposição
do recurso de apelação para ser submetido ao tribunal.

QUESTÃO 36

A litispendência resta caracterizada quando se tem ação com

A mesma identidade de parte e de causa de pedir, mas com
pedido mais amplo que o de ação anteriormente ajuizada.

B mesma identidade de parte, causa de pedir e pedido de outra
ação em curso, desde que na mesma vara.

C mesma identidade de parte, causa de pedir e pedido de outra
ação em curso.

D mesma identidade de parte, causa de pedir e pedido de outra
ação já com trânsito em julgado.

E objeto ou causa de pedir comuns aos de outra ação ajuizada.

QUESTÃO 37

A assistência judiciária gratuita

A independe de decisão judicial.
B não isenta a parte do pagamento de custas cabíveis nos

recursos.
C é definida em razão do valor da causa, que não pode

ultrapassar vinte salários mínimos.
D não isenta a parte assistida do pagamento de honorários

advocatícios sucumbenciais em caso de derrota.
E pode ser requerida no curso da ação.
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QUESTÃO 38

Assinale a opção correta quanto à litispendência e à coisa julgada;

à competência; aos prazos; à atuação do MP no processo civil e aos

requisitos de admissibilidade dos recursos.

A É cabível a pretensão de revisão de contrato findo, mesmo

que as partes tenham celebrado, em juízo, termo aditivo de

renegociação da dívida, o qual tenha sido homologado por

sentença da qual não caiba mais recurso.

B A autoridade judiciária brasileira será incompetente para

processar e julgar o divórcio se os cônjuges atualmente

residirem no exterior, mesmo que o casamento tenha sido

celebrado em território nacional.

C A ação reivindicatória movida por condômino de condomínio

edilício, em caso de assenhoreamento por terceiro de área

comum de uso exclusivo seu, induzirá litispendência ou fará

coisa julgada em relação a outra, com idêntico pedido e causa

de pedir, movida pelo condomínio.

D A competência para processar e julgar as ações conexas de

interesse de menor é, em princípio, do foro do domicílio do

detentor de sua guarda.

E É inaplicável a contagem em dobro do prazo recursal quando

o MP oficia no processo na qualidade de fiscal da lei.

QUESTÃO 39

No que concerne aos princípios processuais, aos poderes

instrutórios do juiz, aos direitos fundamentais processuais, à

atuação do MP no processo civil, aos requisitos e vícios da

sentença, aos recursos em espécie, ao ônus da prova e ao processo

de execução, aos sujeitos da relação processual e à ação rescisória,

assinale a opção correta.

A Na fase instrutória, o juiz pode excepcionar o princípio

dispositivo quando tratar de causa que tenha por objeto direito

indisponível ou na qual haja significativa desproporção

econômica ou sociocultural entre as partes.

B A sentença que apenas transcreve, em sua fundamentação,

trecho do parecer do MP como fiscal da lei ofende os

princípios da ampla defesa e da motivação das decisões

judiciais.

C Conforme exigência do CPC, a parte deve juntar, em primeiro

grau, a relação dos documentos que instruíram o recurso de

agravo de instrumento. Assim, é imprescindível também, sob

pena de não conhecimento, a juntada de cópias de todas as

peças e documentos que acompanharam o recurso.

D O ônus de provar a penhorabilidade, decorrente da natureza

não salarial, dos depósitos em conta-corrente do executado é

do autor da execução.

E Para propor ação rescisória, o advogado pode se valer da

procuração que lhe foi outorgada para propor a ação original

do feito em que foi sucumbente.

QUESTÃO 40

Com relação ao processo cautelar, ao processo de execução e aos

procedimentos especiais de jurisdição contenciosa, assinale a opção

correta.

A Como a execução provisória realiza-se, no que couber, do

mesmo modo que a definitiva, é aplicável ao devedor, em seu

bojo, a multa prevista no CPC, de 10% sobre o valor da

condenação para a hipótese de atraso no pagamento.

B A ausência de ajuizamento da ação principal no prazo legal de

trinta dias implica, necessariamente, a extinção do processo

cautelar.

C É incompatível com o procedimento especial da ação

monitória o oferecimento, pelo réu, de reconvenção

concomitante aos embargos.

D A propositura da ação de usucapião pelo cônjuge masculino

depende do consentimento do cônjuge feminino, sob pena de

nulidade do processo.

E Sob o argumento de aplicação da fungibilidade, não pode o

juiz modificar a medida cautelar postulada pela parte autora ou

eleger a medida que julgar adequada diante do caso concreto,

sob pena de violação do princípio da inércia.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta em relação aos recursos cíveis e ao

procedimento do mandado de segurança individual e coletivo.

A A remessa necessária prevista no CPC tem natureza jurídica

recursal, a ela se aplicando os princípios da teoria geral dos

recursos cíveis.

B É inadmissível o recurso especial interposto antes da

publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem

posterior ratificação.

C A fundamentação levantada pela parte para a demonstração

da repercussão geral da questão constitucional debatida no

recurso extraordinário vincula o STF, não podendo esse

tribunal admiti-lo por fundamento diverso.

D A gravidade do ato coator pode determinar o cabimento de

mandado de segurança contra ato judicial, mesmo que seu

conteúdo não seja teratológico.

E O pedido de segurança não pode ser renovado, mesmo que

dentro do prazo decadencial de cento e vinte dias e nos casos

em que a decisão denegatória não lhe houver apreciado o

mérito.
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QUESTÃO 42

A respeito da assistência judiciária, do procedimento comum

sumário, da execução da prestação alimentícia, do pedido, da coisa

julgada, do princípio da publicidade e da comunicação dos atos

processuais, assinale a opção correta.

A Imposta multa à parte como forma de forçar o cumprimento de

medida liminar, é desnecessário que conste do mandado de

intimação o prazo assinalado para o atendimento da ordem, já

que os autos do processo são públicos e estão à disposição dos

advogados para carga.

B Para que sejam deferidos à pessoa jurídica os benefícios da

assistência judiciária gratuita, basta que a interessada declare

não ter condições de arcar com as despesas inerentes ao

exercício da jurisdição. 

C É desnecessária a presença do advogado na audiência de

conciliação do procedimento sumário, podendo a parte ré,

nessa ocasião, ofertar a contestação elaborada e assinada pelo

seu defensor.

D É cabível a prisão civil por inadimplemento de pensão

alimentícia estabelecida por acordo extrajudicial entre as

partes.

E Com o trânsito em julgado de decisão omissa em relação à

fixação dos honorários sucumbenciais, pode o advogado da

parte vencedora valer-se ainda de ação própria para pleiteá-los.

QUESTÃO 43

Acerca de jurisdição, competência, processo e ação, assinale a

opção correta.

A O princípio da indelegabilidade estabelece que a autoridade

dos órgãos jurisdicionais, considerados emanação do próprio

poder estatal soberano, impõe-se por si mesma,

independentemente da vontade das partes ou de eventual pacto

para aceitarem os resultados do processo. 

B A nulidade da cláusula de eleição de foro, em contrato de

adesão, não pode ser declarada de ofício pelo juiz, o qual,

somente quando provocado, pode declinar de competência

para o juízo de domicílio do réu.

C O direito brasileiro adota, quanto à causa de pedir, a chamada

doutrina da substanciação.

D O princípio da inércia, um dos princípios basilares da

jurisdição, não admite exceção.

E A competência é determinada no momento em que a ação é

proposta; portanto, segundo o princípio da perpetuação da

jurisdição (perpetuatio jurisdictionis), não há alteração da

competência quando ocorrem modificações irrelevantes do

estado de fato ou de direito efetuadas posteriormente à

propositura da ação. 

QUESTÃO 44

Com relação aos atos processuais, assinale a opção correta.

A Auto é um termo processual que se refere à narração, por
escrito, das audiências.

B É defeso às partes, ainda que todas estejam de acordo, reduzir
ou ampliar os prazos.

C O prazo para o MP contestar deve ser computado em dobro.
D Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil

subsequente quando o expediente forense for encerrado antes
da hora normal.

E A estrutura processual baseia-se no princípio da
instrumentalidade das formas, de modo que, de acordo com o
CPC, não se pode mitigar a incidência desse princípio em
nenhuma hipótese.

QUESTÃO 45

Assinale a opção correta com referência à execução.

A O depositário, por exercer uma função pública, não pode ser
responsabilizado criminalmente pelos atos praticados em
detrimento da execução e de seus objetivos.

B A objeção de pré-executividade é um incidente processual que
pode ser utilizado para arguir a falta de uma das condições da
ação ou a ausência de pressupostos processuais.

C A sentença arbitral, por ser um título executivo extrajudicial,
ocorre fora do Poder Judiciário.

D O que formaliza e aperfeiçoa a adjudicação é o auto de
adjudicação, que somente será extraído após a sentença de
adjudicação.

E Quando a nomeação dos bens é feita em juízo, por petição
deferida pelo juiz, não há a diligência do oficial de justiça para
realizar a penhora. Nessa hipótese, o ato processual será
realizado pelo escrivão, que lavrará o auto de penhora e,
posteriormente, providenciará a sua juntada.

QUESTÃO 46

Com relação aos procedimentos especiais, julgue os itens abaixo.

I Configura aplicação do princípio da fungibilidade a propositura
de uma ação petitória, no lugar de outra que não obste a que
o juiz conheça do pedido e outorgue a proteção legal
correspondente àquela, cujos requisitos estejam provados. 

II Pelo princípio da exclusividade do juízo, na pendência do
processo possessório, é defeso tanto ao autor como ao réu
intentar a ação de reconhecimento de domínio.

III É possível ao autor cumular ao pedido possessório a cominação
de pena para caso de nova turbação ou esbulho.

IV Caso seja concedido o mandado de liminar de manutenção da
posse, o autor deve promover, nos dez dias subsequentes, a
citação do réu para contestar a ação.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e IV.
C II e III.
D III e IV.
E II, III e IV. 
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QUESTÃO 47

Assinale a opção correta no que concerne a domicílio.

A O domicílio da pessoa natural pode ser definido voluntária ou

obrigatoriamente pela lei.

B O domicílio residencial prevalece sobre domicílio definido em

razão do local de trabalho.

C Em relação a estabelecimentos ou filiais de empresa,

considera-se domicílio, para os atos neles praticados, o local da

sede da pessoa jurídica.

D A lei brasileira não admite que a pessoa natural tenha mais de

um domicílio.

E A lei brasileira admite que a pessoa natural não tenha

domicílio.

QUESTÃO 48

Com relação à representação, assinale a opção correta.

A Os poderes de representação podem ser conferidos pelo

interessado ou pela lei.

B É necessária a demonstração de prejuízo para se anular

negócio jurídico concluído pelo representante em conflito de

interesse com o representado.

C É anulável o negócio jurídico que o representante celebra

consigo mesmo, ainda que o permita o representado.

D A confissão feita pelo representante em nome do representado

é sempre eficaz. 

E Admite-se a representação em todos os atos da vida civil.

QUESTÃO 49

O dano causado a outrem, decorrente de ato ilícito, implica o dever

de reparação civil mediante indenização. Acerca desse assunto,

assinale a opção correta.

A O grau de culpa do ofensor não pode constituir critério para se

fixar a indenização patrimonial.

B No que se refere a danos materiais, a obrigação de indenizar e

o direito de se obter indenização não se transmitem com a

herança.

C A obrigação de indenizar não pode decorrer da

responsabilidade civil objetiva.

D Para se definir a indenização pelo evento danoso, deve-se

considerar se a vítima concorreu ou não, culposamente, para a

ocorrência do dano.

E A decisão, no juízo criminal, quanto à existência do fato ou

quanto a sua autoria é irrelevante para a indenização civil.

QUESTÃO 50

Com relação ao mandato, assinale a opção correta.

A Não há mandato sem representação.
B Pode o mandato ser unilateral ou bilateral, gratuito ou oneroso,

verbal ou escrito, de aceitação tácita ou expressa.
C A forma — instrumento público ou particular — pela qual for

outorgado o mandato vincula a forma na qual poderá ser
substabelecido.

D Será nulo o ato praticado por quem não tenha poderes, ou não
os tenha suficientemente, ou, ainda, por quem os pratique com
excesso.

E Não se admite convencionar a irrevogabilidade do mandato.

QUESTÃO 51

Acerca dos direitos e garantias fundamentais assegurados na CF,
assinale a opção correta.

A A garantia constitucional da inviolabilidade do domicílio legal
durante o período noturno pode ser afastada por determinação
judicial.

B As associações podem ser compulsoriamente dissolvidas
mediante ato normativo editado pelo Poder Legislativo.

C O mandado de injunção é ação constitucional de caráter civil
e de procedimento especial, cuja natureza jurídico-processual,
segundo entendimento do STF, permite a formação de
litisconsórcio passivo, necessário ou facultativo, entre
particulares e entes estatais.

D Segundo jurisprudência do STF, é constitucional norma legal
que vede a progressão do regime de cumprimento de pena para
os crimes hediondos.

E Segundo pronunciamento do STF, é inconstitucional, por
ofender a garantia da liberdade de expressão e do direito à
informação, norma legal que determine vedação de divulgação
de pesquisas eleitorais quinze dias antes do pleito.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta com relação aos preceitos constitucionais
e à jurisprudência referentes a tributação e orçamento.

A A imunidade tributária conferida aos entes da Federação diz
respeito aos impostos, não alcançando as contribuições.

B Os estados e o DF podem instituir contribuição, mediante
aprovação de lei, para o custeio do serviço de iluminação
pública, sendo facultada a cobrança da contribuição na fatura
de consumo de energia elétrica.

C Segundo decisão do STF, em controle de constitucionalidade
abstrato, não ofende o princípio da não confiscatoriedade
hipótese normativa que estipule multa fiscal de 300%, desde
que se trate de inadimplemento pelo contribuinte de obrigação
tributária.

D As contribuições sociais e de intervenção no domínio
econômico de competência da União não incidem sobre a
importação de produtos estrangeiros ou serviços.

E Com a finalidade de não ofender o pacto federativo, a CF veda
que a União conceda incentivos fiscais às diferentes regiões do
país, ainda que sob o argumento de promover o equilíbrio do
desenvolvimento socioeconômico.
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QUESTÃO 53

A respeito da ordem social na CF, assinale a opção correta.

A A fim de cumprir o mandamento constitucional de

centralização da administração da seguridade social, é

obrigatória a integração ao orçamento da União das receitas

dos estados, do DF e dos municípios destinadas à seguridade

social.

B O produtor rural que exerce suas atividades em regime de

economia familiar, sem empregados permanentes, é isento de

contribuição para a seguridade social.

C A seguridade social é financiada, entre outras formas, mediante

recursos provenientes de contribuições sociais pagas pelo

empregador, incidentes sobre a folha de salários e demais

rendimentos do trabalho pagos em favor das pessoas físicas

que lhes prestem serviço, com a exceção daquelas sem vínculo

empregatício.

D A União pode instituir, mediante lei complementar, outras

fontes destinadas à obtenção de receita para a manutenção da

seguridade social, além das previstas na CF.

E Como forma de otimizar a prestação de serviço público à

população, a majoração de determinado benefício da

seguridade social prescinde da correspondente fonte de custeio,

necessária, todavia, na hipótese de criação do referido

benefício.

QUESTÃO 54

Assinale a opção correta com referência ao conceito e à

classificação das constituições.

A Para a teoria da força normativa da constituição —

desenvolvida, principalmente, pelo jurista alemão Konrad

Hesse —, a constituição tem força ativa para alterar a

realidade, sendo relevante a reflexão dos valores essenciais da

comunidade política submetida.

B De acordo com a classificação quanto à extensão, no Brasil, a

Constituição de 1988 é sintética, pois constitucionaliza

aspectos além do núcleo duro das constituições, estabelecendo

matérias que poderiam ser tratadas mediante legislação

infraconstitucional.

C As constituições denominadas rígidas são aquelas que não

admitem alteração e que, por isso mesmo, são consideradas

permanentes. 

D Para o jurista alemão Peter Härbele, a constituição de um país

consiste na soma dos fatores reais de poder que regulamentam

a vida nessa sociedade.

E O legado de Carl Schmitt, considerado expoente da acepção

jurídica da constituição, consistiu na afirmação de que há,

nesse conceito, um plano lógico-jurídico, em que estaria

situada a norma hipotética fundamental, e um plano jurídico-

positivo, ou seja, a norma positivada.

QUESTÃO 55

A respeito do controle de constitucionalidade na jurisprudência do

STF, assinale a opção correta.

A O STF está adstrito à fundamentação jurídica (causa petendi)

invocada na ADI, desde que o proponente a tenha trazido de

forma específica, e não genérica.

B Não é possível a intervenção de terceiros na ADI e na ADC,

em razão da natureza objetiva do controle normativo abstrato,

no qual não se discutem interesses ou direitos subjetivos nem

há litígio entre as partes.

C Quando ato normativo municipal for contestado em face de

norma da constituição do estado repetida da CF, por força da

reprodução obrigatória, a competência para julgar a ADI será

do STF.

D Não é cabível o ajuizamento de ADI perante o STF para

impugnar ato normativo editado pelo DF, no exercício de

competência que a CF tenha reservado aos municípios.

E A ação civil pública pode ser manejada para se obter o controle

de constitucionalidade de lei, desde que a declaração de

inconstitucionalidade seja incidenter tantum e tenha eficácia

erga omnes.

QUESTÃO 56

Com relação à organização dos poderes na CF, assinale a opção

correta.

A Suplente de deputado ou senador deve ser convocado nos

casos de licença do titular por período superior a sessenta dias.

B Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional

deve deliberar somente sobre a matéria para a qual foi

convocado, não podendo ser incluídas na pauta sequer as

medidas provisórias em vigor na data da convocação

extraordinária.

C O Senado Federal compõe-se de três representantes de cada

estado e do DF, com mandato de oito anos, eleitos segundo o

princípio proporcional, sendo os representantes renovados de

quatro em quatro anos, de forma alternada, por um e dois

terços.

D A CF prevê a reunião em sessão conjunta da Câmara dos

Deputados e do Senado Federal na hipótese, entre outras, de

conhecer e deliberar sobre veto.

E É de competência do Senado Federal autorizar, por dois terços

de seus membros, a instauração de processo contra o

presidente e o vice-presidente da República, bem como contra

os ministros de Estado.
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QUESTÃO 57

Acerca das mesas receptoras de votos, assinale a opção correta.

A Qualquer partido político pode reclamar da nomeação da mesa

receptora de votos ou de justificativas ao juiz eleitoral, no

prazo de dois dias a contar da audiência, devendo a decisão do

juiz ser proferida em até cinco dias.

B O partido político que não reclamar contra a composição da

mesa receptora de votos não poderá arguir, sob nenhum

fundamento, a nulidade da seção respectiva.

C Membro de mesa receptora de votos ou de justificativas que

não comparecer ao local em dia e hora determinados para a

realização das eleições terá quinze dias, contados a partir da

data da eleição, para apresentar justa causa ao juiz eleitoral

acerca de sua ausência, para efeito de afastamento de multa.

D Se o mesário faltoso for servidor público ou autárquico, a pena

decorrente da falta será de suspensão de até dez dias.

E Cabe recurso de decisão de juiz eleitoral sobre reclamação de

nomeação de mesa receptora para o TRE, sendo o prazo para

sua interposição de três dias, igual ao prazo para sua resolução.

QUESTÃO 58

Assinale a opção correta no que se refere às medidas processuais

eleitorais e respectivos recursos.

A O eleitor é parte legítima tanto para denunciar os culpados de

interferência do poder econômico e o desvio ou abuso do

poder de autoridade contra a liberdade do voto quanto para

promover a responsabilidade dos culpados.

B O prazo para oferecimento de representação visando à abertura

de investigação judicial eleitoral em virtude de irregularidades

inerentes à arrecadação e aos gastos de recursos termina com

a diplomação do acusado.

C No caso de impugnação de registro de candidatura, a

declaração de inelegibilidade do cabeça da chapa atinge o

candidato a vice.

D Os recursos eleitorais não têm efeito suspensivo; por isso,

enquanto o TSE não decidir o recurso interposto contra a

expedição do diploma, poderá o diplomado exercer o mandato

em toda a sua plenitude.

E O procedimento a ser observado no caso da impugnação de

mandato eletivo até a sentença, por falta de previsão legal

específica, é o procedimento comum ou ordinário de que trata

o CPC.

QUESTÃO 59

A respeito dos crimes eleitorais e do processo penal eleitoral,

assinale a opção correta.

A Os recursos especiais relativos aos processos criminais

eleitorais de competência originária dos TREs devem ser

interpostos no prazo de três dias perante o presidente do

tribunal recorrido.

B Para efeitos penais, o cidadão que integra temporariamente

órgãos da justiça eleitoral e o cidadão nomeado para compor

as mesas receptoras ou juntas apuradoras não são considerados

membros nem funcionários da justiça eleitoral.

C Na instrução dos processos criminais eleitorais, poderão ser

inquiridas até cinco testemunhas arroladas pela acusação e

cinco arroladas pela defesa, independentemente de o crime ser

apenado com multa, detenção ou reclusão.

D O fato de o órgão do MP não apresentar, no prazo legal,

denúncia de crime eleitoral configura crime apenado com

detenção de até um mês e multa.

E Tratando-se de crimes eleitorais, cabe apelação, no prazo de

cinco dias, das sentenças definitivas de condenação ou

absolvição proferidas por juiz singular, sendo de oito dias o

prazo para oferecimento das razões.

QUESTÃO 60

Com base na Lei n.o 9.504/1997, assinale a opção correta.

A Até trinta dias antes da data das eleições, todos os pedidos

de registro de candidatos, inclusive os impugnados e os

respectivos recursos, devem estar julgados em todas as

instâncias, assim como devem estar publicadas as decisões a

eles relativas. 

B O candidato cujo registro esteja sub judice poderá efetuar

todos os atos relativos à campanha eleitoral, exceto utilizar o

horário eleitoral gratuito no rádio e na televisão.

C Eventuais débitos de campanha não quitados até a data de

apresentação da prestação de contas não podem ser assumidos

pelo partido político.

D É vedado a partido e a candidato receber, direta ou

indiretamente, doação em dinheiro ou estimável em dinheiro,

inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie,

procedente de entidades esportivas.

E Para fins de expedição da certidão de quitação eleitoral, serão

considerados quites aqueles que, condenados ao pagamento

de multa, tenham, até a data de prazo assinalado pelo juízo

responsável pelo registro de sua candidatura, efetuado o

respectivo pagamento.
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QUESTÃO 61

Assinale a opção correta acerca dos contratos administrativos.

A A administração pública pode obrigar determinado contratado

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, em

valor correspondente a até 50% do valor inicial atualizado do

contrato.

B A criação e a alteração de quaisquer tributos ou encargos

legais, quando ocorridas após a data da apresentação da

proposta, não implicarão a revisão dos preços para mais,

ainda que comprovada a repercussão nos preços contratados

originariamente, por se tratar de risco previsível para a

atividade econômica.

C De acordo com a Lei n.º 8.666/1993, o atraso igual ou superior

a sessenta dias dos pagamentos devidos pela administração

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento de bens

assegura ao contratado o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a

situação.

D A responsabilidade pelos encargos previdenciários resultante

da execução do contrato é da empresa contratada, de forma que

a administração pública não possui qualquer responsabilidade

solidária em caso de inadimplência.

E Segundo dispõe a Lei n.º 8.666/1993, a inadimplência do

contratado, referente aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à administração pública a

responsabilidade por seu pagamento.

QUESTÃO 62

Com relação à prescrição e à decadência no direito administrativo,

assinale a opção correta.

A Admite-se somente uma única interrupção do lapso quinquenal

de prescrição de direitos pessoais de terceiros em face da

administração pública, sendo que, nesse caso, o prazo de cinco

anos se inicia a partir do surgimento da pretensão.

B Nas relações de trato sucessivo nas quais a fazenda pública

figure como devedora, havendo um ato que traduza a negativa

da administração pública a determinada pretensão de servidor,

tem-se, nesse instante, o início do prazo prescricional

quinquenal das parcelas, não se atingindo, portanto, o direito

em si, que persistirá em favor do servidor.

C A reparação em favor do Estado, decorrente de comportamento

ilícito de agente público que cause dano ao erário, prescreve no

prazo de cinco anos.

D Lei estadual pode regulamentar matéria referente a prazo de

prescrição distinto do fixado no diploma federal.

E O MP tem legitimidade para promover a execução de pena de

multa imposta em processo criminal.

QUESTÃO 63

A partir das considerações constantes na CF e da jurisprudência dos

tribunais superiores acerca dos servidores públicos, assinale a

opção correta.

A Consoante jurisprudência pacífica do STJ, servidor estável

que for investido em novo cargo estará dispensado de cumprir

novo período de estágio probatório.

B De acordo com a jurisprudência majoritária do STF, a

estabilidade dos servidores públicos deve ser estendida aos

empregados de sociedade de economia mista contratados

mediante concurso público, razão pela qual esses empregados

somente poderão ser dispensados por justa causa.

C Segundo decisão do STF, servidor público que obteve

determinada vantagem funcional, ainda que por ato

administrativo com vício de legalidade, mas que não tenha lhe

dado causa, tem, após o prazo de cinco anos, direito à

manutenção da vantagem, não podendo a administração

pública exercer o poder de autotutela.

D O subteto determinado pela CF estipula que os membros do

MP, os procuradores, os defensores e os delegados de polícia

recebam subsídio mensal limitado a 90,25% do subsídio

mensal dos ministros do STF.

E De acordo com a CF, a vedação de acúmulo remunerado de

cargos, empregos e funções públicas não atinge a sociedade de

economia mista, mas tão somente as empresas públicas.

QUESTÃO 64

No que se refere às restrições estatais sobre a propriedade privada,

assinale a opção correta.

A É possível que determinado município institua servidão

administrativa sobre imóvel pertencente ao estado, desde que

a autorização tenha sido concedida por lei municipal.

B A instituição de uma servidão administrativa é permanente e

não admite extinção.

C O tombamento incide somente sobre bens imóveis, dada a sua

natureza.

D Na desapropriação por utilidade pública, o prazo de

caducidade do decreto expropriatório é de cinco anos, contado

a partir da data da sua expedição.

E Compete à União desapropriar propriedades rurais, por

interesse social e para fins de reforma agrária, mediante o

pagamento prévio e justo da indenização em dinheiro.
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QUESTÃO 65

Tendo como base a Lei de Responsabilidade Fiscal, assinale a
opção correta.

A Tratando-se de ações de educação, saúde e assistência social,
não se podem aplicar sanções de suspensão de transferências
voluntárias a determinado ente federativo.

B A despesa total com pessoal em cada período de apuração, nos
estados, não poderá exceder 50% da receita corrente líquida.

C Na repartição dos limites globais de gastos com pessoal, na
esfera estadual, cabe ao Poder Legislativo, incluído o tribunal
de contas do estado, o percentual de 2,5%.

D A lei em questão não estipula prazo para os tribunais de contas
emitirem parecer prévio conclusivo sobre as contas dos entes
federativos e de seus poderes, mas existe previsão que veda o
recesso na hipótese de existirem contas com pendência de
parecer.

E A lei orçamentária poderá consignar crédito com dotação
ilimitada desde que tenha sido especificada sua finalidade e tal
crédito esteja previsto no plano plurianual.

QUESTÃO 66

A respeito das regras constitucionais e legais que orientam o
vigente Sistema Tributário Nacional, assinale a opção correta.

A O estado de Rondônia, nas hipóteses previstas pela CF, tem
competência para instituir contribuição de intervenção no
domínio econômico, referente às atividades do setor de
mineração.

B Os municípios do estado de Rondônia estão impedidos de
editar leis que criem tributos específicos para custear o serviço
de iluminação pública local.

C Parte da receita do imposto sobre a propriedade de veículos
automotores arrecadado pelo estado de Rondônia pode ser
aplicada em quaisquer programas a seu cargo, como os da área
de educação, saúde ou segurança pública.

D A atividade de edição de listas telefônicas não está amparada
pelo benefício constitucional da imunidade tributária.

E Nos termos do Código Tributário Nacional, o fisco de
Rondônia está autorizado a aplicar a norma antielisão fiscal,
de maneira a evitar excessos na prática do planejamento
tributário, tendo sido essa norma recentemente regulamentada.

QUESTÃO 67

Quanto às normas que regem a matéria tributária em juízo, assinale
a opção correta.

A Antes da decisão judicial de primeira instância, não se admite
a substituição da certidão de dívida ativa.

B É cabível a concessão de liminar, em sede de mandado de
segurança, cujo objeto seja a compensação de créditos
tributários.

C No processo de falência, os créditos tributários têm preferência
em relação aos créditos extraconcursais.

D Caberá penhora eletrônica quando o devedor tributário,
devidamente citado, não apresentar bens à penhora ou não
efetuar o pagamento e quando não forem identificados bens
penhoráveis.

E A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em
cinco anos, prazo que pode ser suspenso, por exemplo, pela via
do protesto judicial.

QUESTÃO 68

A legislação vigente sobre responsabilidade fiscal contempla
aspectos importantes da política tributária. Acerca desse assunto,
assinale a opção correta.

A Os municípios, respeitando-se a sua autonomia financeira,
estão obrigados a instituir e prever, mas não a arrecadar, todos
os tributos que são de sua competência constitucional.

B Nos estados, admite-se a majoração ou criação de tributos,
bem como a elevação de alíquotas, para custear despesas
criadas por lei e que devam ser executadas ao longo de um
período de três anos.

C Em razão da repartição de receitas tributárias com os demais
entes federados, os recursos advindos dos impostos não são
computados para fins de apuração da receita corrente líquida
da União.

D O Poder Legislativo municipal está autorizado a reestimar a
previsão das receitas de taxas ou impostos feita pelo Poder
Executivo, no âmbito da tramitação da respectiva lei
orçamentária anual, desde que haja prévia manifestação do
tribunal de contas.

E É vedada a realização de transferências voluntárias ao
município que não instituir legalmente determinada taxa, em
razão do exercício do poder de polícia.

QUESTÃO 69

Adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 20 de
setembro de 1989, a Convenção sobre os Direitos da Criança

A serve apenas como balizador para futuras legislações nacionais
sem caráter coercitivo (por tratar-se de ato de organização
internacional), razão pela qual não se enquadra como fonte de
direito interno.

B consagrou, pela primeira vez, o direito à proteção contra o
abandono e a exploração no trabalho e ficou conhecida,
também, como Declaração Universal dos Direitos da Criança.

C incorporou-se automaticamente ao direito brasileiro, como
tratado de direitos humanos.

D conflita, em parte, com o ECA, o que até agora impediu que se
incorporasse ao direito brasileiro. 

E trata de matéria contemplada, em linhas gerais, em artigo da
CF, o qual é considerado síntese do tratado da Organização das
Nações Unidas.

QUESTÃO 70

Considerada documento basilar para a proteção internacional dos
direitos humanos, a Declaração Universal dos Direitos do Homem,
de 1948,

A possui valor meramente declaratório; portanto, não gera
obrigações aos Estados.

B gera obrigações somente para Estados soberanos que a
ratificaram e promulgaram para fins de incorporação ao direito
interno.

C foi promulgada no Brasil logo após a sua assinatura.
D é ato de organização internacional, de modo que prescinde de

incorporação ao direito interno, como se exige para tratados
ordinários de direitos humanos.

E constitui relevante tratado internacional do período posterior
à Segunda Guerra.
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QUESTÃO 71

A CF é considerada modelo no que se refere à tutela de direitos

humanos e de garantias fundamentais. Acerca desse assunto,

assinale a opção correta.

A A CF é classificada como detalhista no que concerne aos

referidos direitos, pois prevê desde a gratuidade de transporte

público para idosos até a gratuidade para celebração de

casamento civil.

B Os tratados de direitos humanos, ainda que aprovados apenas

no Senado Federal, em dois turnos e por maioria qualificada,

equiparam-se às emendas constitucionais.

C A concessão de asilo político é prevista no acervo garantista do

art. 5.º da CF, que também proíbe a extradição e o banimento

de brasileiros do território nacional.

D Os índios, suas comunidades e organizações, apesar de

poderem defender seus direitos e interesses, não são partes

legítimas para ingressar em juízo, devendo fazê-lo por meio

do MP.

E Direitos humanos de terceira geração, por seu ineditismo e

pelo caráter de lege ferenda que ainda comportam, não

recebem tratamento constitucional.

QUESTÃO 72

Assinale a opção correta acerca do surgimento e da consolidação

dos direitos humanos nos planos internacional e interno.

A Apesar de ser membro pleno da Corte Interamericana de

Direitos Humanos, o Brasil não ocupa a mesma posição no

Tribunal Penal Internacional, devido à impossibilidade,

determinada por cláusula pétrea da CF, de extraditar nacionais.

B Os direitos transindividuais ou difusos não podem ser

exercidos senão por coletividades, e são considerados direitos

humanos de terceira geração, como os direitos à sindicalização

e à previdência social. 

C Os direitos humanos de primeira geração referem-se às

reivindicações de condições dignas de trabalho e originam-se

das lutas sociais desencadeadas com a Revolução Industrial.

D Os direitos humanos de segunda geração ainda não foram

incorporados à legislação nacional, permanecendo, pois, como

normas programáticas do direito internacional humanitário.

E Devido a comando expresso da CF, o Brasil rege-se, em suas

relações internacionais, entre outros, pelo princípio da

prevalência dos direitos humanos. 

QUESTÃO 73

A respeito dos direitos difusos e coletivos e da atuação do MP,

assinale a opção correta.

A Os interesses coletivos são aqueles que abrangem número

indeterminado de pessoas unidas pelas mesmas circunstâncias

de fato.

B De acordo com entendimento do STF, as mensalidades

escolares, quando abusivas ou ilegais, não podem ser

impugnadas pelo MP por intermédio da ação civil pública ante

a natureza individual do direito envolvido.

C Segundo o STJ, o MP possui legitimidade ativa para promover

a defesa dos direitos difusos e coletivos dos consumidores,

bem como dos interesses ou direitos individuais homogêneos

destes, exceto no que se refere à prestação de serviços

públicos.

D Na defesa dos interesses transindividuais, o MP não possui

legitimação ativa para a impetração de mandado de segurança

coletivo.

E Consoante o entendimento do STJ, após a constatação da

importância e dos inconvenientes da legitimação isolada do

cidadão, é de se reconhecer a legitimatio ad causam do MP

para a ação popular, na defesa dos interesses difusos e

coletivos.

QUESTÃO 74

Assinale a opção correta de acordo com o entendimento firmado na

jurisprudência a respeito da atuação do MP.

A Se determinada organização de classe, por intermédio de

resolução, estabelecer, como condição prévia para a obtenção

do registro profissional, a aprovação dos graduados em exames

específicos, o MP não terá legitimidade ativa para o

ajuizamento de ação civil pública contra referida resolução,

ante a natureza individual dos interesses envolvidos.

B Na defesa dos direitos e interesses individuais homogêneos, o

MP não tem legitimidade para ajuizar ação civil pública.

C A atuação do MP como substituto processual na defesa de

direitos decorrentes de relação de consumo é legítima,

independentemente da natureza impessoal ou coletiva dos

direitos subjetivos lesados.

D A legitimidade do MP para recorrer em processo no qual

oficiou como fiscal da lei condiciona-se à efetiva apresentação

de recurso pela parte interessada.

E Não é da natureza individual, disponível e divisível que se

retira a homogeneidade dos denominados interesses individuais

homogêneos, mas de sua origem comum, a qual viola direitos

pertencentes a um número determinado ou determinável de

pessoas ligadas pela mesma circunstância de fato.
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QUESTÃO 75

Com referência ao instituto do inquérito civil público, assinale a

opção correta.

A O inquérito civil constitui procedimento de instauração

obrigatória pelo MP, destinado a coligir provas e quaisquer

outros elementos de convicção, de forma a viabilizar o

exercício responsável da ação civil pública.

B De acordo com a jurisprudência, é lícito negar ao advogado

constituído o direito de ter acesso aos autos do inquérito civil,

em especial aos elementos já documentados nos autos

pertinentes ao investigado, desde que analisadas a natureza e

a finalidade do acesso.

C O inquérito civil, em que não há, em regra, a necessidade de se

atender aos princípios do contraditório e da ampla defesa,

constitui procedimento meramente informativo, que visa à

investigação e à apuração de fatos.

D Uma vez constatada a ocorrência de ilícitos penais, é vedado

ao MP oferecer denúncia com base em elementos de

informação obtidos em inquéritos civis instaurados para a

apuração de ilícitos civis e administrativos.

E De acordo com entendimento do STF, o habeas corpus é meio

hábil para se questionar aspectos ligados ao inquérito civil

público.

QUESTÃO 76

A respeito do MP, assinale a opção correta.

A A independência funcional e a vitaliciedade figuram entre os

princípios institucionais do MP.

B A CF admite, em caráter excepcional, a nomeação de promotor

ad hoc.

C As funções institucionais do MP dispostas na CF constituem

rol exemplificativo, o que faculta aos estados e aos municípios,

por intermédio de legislação própria, o estabelecimento de

outras atribuições compatíveis com a finalidade constitucional

da instituição.

D Os membros do MP não se vinculam aos processos em que

atuam, podendo ser substituídos uns pelos outros na forma

prevista na lei.

E Ao membro do MP é vedado o exercício de qualquer outra

função pública, salvo uma de magistério, exceto quando estiver

em disponibilidade.

QUESTÃO 77

Com base na Lei n.º 8.625/1993, que institui o MP e dispõe sobre

normas gerais para organização do MP dos estados, assinale a

opção correta.

A Compete privativamente ao procurador-geral de justiça decidir

sobre pedido de revisão de procedimento administrativo

disciplinar.

B Cabe ao MP propor ao Poder Executivo a criação e a extinção

dos cargos de seus serviços auxiliares, bem como a fixação e

o reajuste dos vencimentos de seus servidores.

C Na hipótese de não ser efetivada a nomeação do procurador-

geral de justiça pelo chefe do Poder Executivo, nos quinze dias

seguintes ao recebimento da lista tríplice, o membro do MP

mais votado será automaticamente investido no cargo para o

exercício do mandato.

D Compete privativamente ao procurador-geral de justiça

oferecer denúncia ou propor ação civil pública nas hipóteses de

não confirmação de arquivamento de inquérito policial ou

civil.

E Compete ao colégio de procuradores de justiça propor ao

chefe do Poder Executivo a destituição do procurador-geral

de justiça, pelo voto de dois terços de seus membros e por

iniciativa da maioria absoluta de seus integrantes, nos casos de

abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos

deveres do cargo, assegurada ampla defesa.

QUESTÃO 78

Com base no que dispõe a lei sobre a organização, as atribuições e

o estatuto do MPU, assinale a opção correta.

A No caso de recusa à execução de lei federal, compete ao

procurador-geral da República propor ao STJ a representação

para intervenção federal nos estados e no DF, sendo vedada a

delegação da competência.

B Compete ao corregedor-geral do Ministério Público Federal o

ajuizamento de ação penal pública contra o procurador-geral

da República em exercício do cargo.

C Os órgãos de defesa dos direitos constitucionais do cidadão

não podem promover em juízo a defesa de direitos individuais

lesados.

D É indelegável a atribuição conferida ao procurador-geral da

República para dirimir conflitos de atribuição entre integrantes

de ramos diferentes do MPU.

E O procurador-geral da República designa o vice-procurador-

geral da República, que o substitui em seus impedimentos e o

sucede em caso de vacância.
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QUESTÃO 79

A respeito da Lei Orgânica do MPE/RO, assinale a opção correta.

A Compete ao colégio de procuradores de justiça julgar recursos
contra decisão condenatória em procedimento administrativo
disciplinar.

B Observados os critérios fixados pelo procurador-geral, as
representações ou petições formuladas ao MPE/RO serão
distribuídas aos membros da instituição que tenham atribuição
para a respectiva apreciação.

C Incumbe ao MPE/RO propor a ação de inconstitucionalidade
de leis ou atos normativos estaduais em face da CF.

D O corregedor-geral do MPE/RO é escolhido livremente, pelo
procurador-geral de justiça, entre os procuradores de justiça
com mais de dois anos de exercício no cargo.

E A destituição do procurador-geral poderá ocorrer, em casos de
abuso de poder ou grave omissão no cumprimento dos deveres
de seu cargo, por determinação do chefe do Poder Executivo,
após o devido processo administrativo, assegurada a ampla
defesa.

QUESTÃO 80

Assinale a opção correta acerca do CNMP.

A Cabe ao CNMP receber e conhecer as reclamações contra
membros ou órgãos do MPU e do MP dos estados, o que afasta
a sua competência disciplinar e correicional dos referidos
órgãos.

B Integram o CNMP, entre outros, quatro membros do MP dos
estados, escolhidos pelo colégio de procuradores-gerais de
justiça dos estados.

C O CNMP escolhe um corregedor nacional entre os membros do
MP que o compõem, em votação secreta, admitindo-se uma
única recondução.

D No exercício da atribuição de apreciar a legalidade dos atos
administrativos praticados por membros ou órgãos do MPU
e do MP dos estados, o CNMP tem competência para
desconstituir esses atos, quando constatada a ilegalidade.

E No que se refere à composição do CNMP, a CF veda
expressamente que a escolha de um cidadão pela Câmara dos
Deputados e de outro pelo Senado Federal recaia sobre
membro do MP. 

QUESTÃO 81

Considerando o que a Constituição do Estado de Rondônia dispõe
sobre o MP, assinale a opção correta.

A A destituição do procurador-geral de justiça, por iniciativa do
governador, deve ser referendada pela maioria absoluta da
Assembleia Legislativa.

B O MP tem por chefe o procurador-geral de justiça, nomeado
pelo governador entre os procuradores de justiça em exercício,
maiores de trinta e cinco anos de idade, após aprovação de seu
nome pela maioria absoluta dos membros da Assembleia
Legislativa.

C Ao procurador-geral de justiça é facultada a iniciativa de lei
complementar referente à organização, às atribuições e ao
estatuto do MP.

D Constitui função institucional privativa do MP a promoção de
ação civil pública.

E A inamovibilidade e a vitaliciedade figuram entre os princípios
institucionais do MP.

QUESTÃO 82

Considerando que as políticas públicas são implementadas com o
propósito de evitar danos ambientais e objetivam alcançar a
aplicação de princípios ambientais, assinale a opção correta.

A Embora o princípio da prevenção ainda não esteja incorporado
à ordem jurídica nacional, sua observância permite ao poder
público antecipar-se à ocorrência de danos ambientais.

B O princípio da precaução pode ser invocado para inverter o
ônus da prova em procedimento ambiental.

C O pagamento pecuniário e a indenização legitimam
empreendimentos que venham provocar lesão ao meio
ambiente.

D No processo industrial de fabricação de produtos, os resíduos
descartados no ambiente devem ser tratados, sendo esta uma
forma de aplicação do princípio do usuário-pagador.

E O envolvimento das comunidades na implementação de
planos de manejo nas unidades de conservação é exemplo de
aplicação do princípio da informação.

QUESTÃO 83

Com base nas disposições do ordenamento jurídico brasileiro
relacionadas ao meio ambiente, assinale a opção correta.

A O legislador constituinte adotou o critério da hierarquia dos
poderes ao distribuir competências de natureza ambiental entre
os entes federados.

B Caracteriza-se como tutela civil do Estado o fato de
licenciamento ambiental para instalação de usina nuclear no
estado do Amazonas ser exigido pelo órgão ambiental
integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente de atuação
estadual.

C Em caso de derramamento de óleo em afluente no rio
Amazonas causado por barco que ali navegue, a incidência da
responsabilidade penal ambiental dependerá da demonstração
da culpa do transportador e da omissão do agente público na
fiscalização.

D As terras devolutas necessárias à proteção da floresta
amazônica devem ser tratadas como indisponíveis.

E A função social da propriedade não é válida para as
propriedades da região amazônica, em virtude de essa região
ser um ecossistema.

QUESTÃO 84

Assinale a opção correta no que se refere à responsabilização penal
em matéria ambiental.

A Em caso de responsabilidade penal ambiental, não se aplica a
pena de prestação social alternativa.

B Uma madeireira sem licença ambiental que, com o
conhecimento de seu representante legal, devaste a floresta na
região amazônica, para cumprir contrato de fornecimento de
madeira a cliente, cometerá crime contra a flora, podendo ser
responsabilizada com o pagamento de multa ou mesmo ser
condenada a pena restritiva de direito.

C Não caberá imputação de responsabilidade penal a estrangeiro
residente em área ribeirinha nas imediações da cidade de
Manaus que cometa crime de poluição tipificado na Lei de
Crimes Ambientais.

D Um residente de cidade marginal a um igarapé, afluente do rio
Negro, preso portando espécimes de animais selvagens em
extinção, aprisionados em gaiolas e prontos para serem
transportados para fora do território nacional, não pode alegar
arrependimento como circunstância atenuante em seu favor.

E A ação de proteção da floresta amazônica deve ser realizada de
forma fragmentada, conforme orientação constitucional.
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QUESTÃO 85

Com relação à proteção ambiental, assinale a opção correta.

A De acordo com a jurisprudência, o adquirente de área rural

com finalidade de empregá-la para pastagens não pode ser

responsabilizado por irregularidades ambientais na referida

propriedade ocorridas antes de adquiri-la.

B O zoneamento ambiental como instrumento de planejamento

não pode ser empregado para ordenar o território amazônico,

mas pode ser útil na definição da ocupação desse território, em

especial das áreas de exploração de recursos minerais.

C Ao vedar práticas que provoquem a extinção de espécies da

fauna silvestre amazônica, o poder público fundamenta-se no

princípio da prevenção.

D A infração administrativa ambiental como demarcada na Lei de

Crimes Ambientais regula de modo restrito o ato praticado por

particular a ser punido.

E A pesca predatória em rio que banhe o estado do Acre consiste

em crime ambiental a ser processado e julgado pela justiça

comum, segundo a jurisprudência.

QUESTÃO 86

Acerca do direito do consumidor, assinale a opção correta.

A A teoria da desconsideração da personalidade jurídica adotada

pelo CDC é a teoria maior, sendo possível a aplicação da

disregard doctrine nas hipóteses de abuso da personalidade

por confusão patrimonial ou desvio de finalidade.

B Em regra, a inversão do ônus da prova implica que a parte

requerida deve arcar com as custas da prova solicitada pelo

consumidor, consoante jurisprudência do STJ.

C Juridicamente, são reconhecidos quatro tipos de

vulnerabilidade: a técnica, a jurídica, a fática e a

informacional, sendo todo consumidor presumivelmente

vulnerável, embora não seja, necessariamente, hipossuficiente,

não se tratando, pois, de expressões sinônimas.

D Apesar de, às vezes, serem considerados sinônimos, o

vocábulo propaganda é mais utilizado para a atividade

comercial, enquanto o vocábulo publicidade é expressão mais

ampla, de uso reservado para ação política, religiosa, de

disseminação ideológico-filosófica.

E Exercido o direito de arrependimento (prazo de reflexão), no

prazo de sete dias a contar de sua assinatura ou do ato de

recebimento do produto ou serviço, o consumidor tem direito

de receber 80% do valor desembolsado de forma imediata e

atualizado monetariamente.

QUESTÃO 87

Ainda em relação ao direito do consumidor, assinale a opção

correta.

A Embora tenha a atribuição constitucional de defender os

interesses sociais e individuais indisponíveis, o MP não tem

legitimidade para propor ação coletiva (ação civil pública) na

defesa de interesses individuais homogêneos.

B O prazo de trinta dias para que o fornecedor promova o

saneamento do vício do produto ou serviço aplica-se aos

denominados vícios de qualidade e quantidade, bem como ao

vício decorrente de disparidade com a oferta ou publicidade.

C Nas ações coletivas para a defesa de interesses individuais

homogêneos, a sentença será certa e específica para cada

vítima, ressaltando-se que sua execução poderá ser promovida

pela própria vítima, seus sucessores e demais legitimados

previstos no CDC.

D O CDC adota, como regra, a responsabilidade civil objetiva

e solidária, e a subjetiva em relação aos fornecedores

profissionais liberais, não havendo previsão legal no aludido

diploma da responsabilidade subsidiária.

E A isenção de custas processuais prevista no artigo do CDC,

referente à defesa coletiva do consumidor em juízo, não

abrange as execuções individuais decorrentes de pedidos

julgados procedentes em ações coletivas.

QUESTÃO 88

Assinale a opção correta com relação ao direito do consumidor.

A Segundo doutrina e jurisprudência pacificada do STJ, a

responsabilidade civil objetiva estabelecida no CDC é a do

risco integral, razão pela qual o caso fortuito e a força maior

não excluem a responsabilidade do fornecedor.

B O recall, expressamente previsto no CDC, é um instrumento

por meio do qual o fornecedor busca impedir que o

consumidor sofra algum dano ou perda em função de vício

que o produto ou o serviço tenha apresentado após sua

comercialização.

C A defensoria pública, assim como o MP e outros legitimados,

é parte legitimada para propor ação civil pública na defesa

coletiva dos direitos dos consumidores, conforme previsão

expressa do CDC.

D O direito à reparação pelos danos causados por fato do produto

ou do serviço decai em cinco anos, a partir do conhecimento

do dano e de sua autoria.

E A tutela específica em uma ação envolvendo relação

consumerista, bem como o cumprimento de obrigação de fazer

e não fazer, pode ser obtida por meio de tutela inibitória

(astreintes), desde que requerida pelo autor.



UnB/CESPE – MPE/RO

Cargo: Promotor de Justiça Substituto  – 20 –

QUESTÃO 89

Com base no disposto no ECA, assinale a opção correta.

A Com o advento do novo Código Civil, que prevê que a

capacidade plena é adquirida aos dezoito anos de idade, não é

mais possível a aplicação do ECA às pessoas entre dezoito e

vinte e um anos.

B A família ampliada é aquela formada por um dos pais e seus

filhos.

C A permanência da criança e do adolescente em programa de

acolhimento institucional pode ser superior a três anos quando

verificada a sua necessidade, desde que haja decisão judicial

nesse sentido, sendo desnecessária fundamentação.

D Criança ou adolescente não precisa ser ouvido antes de ser

colocado em família substituta, sendo desnecessário seu

consentimento.

E Falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo

suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar.

QUESTÃO 90

A respeito do direito da criança e do adolescente, assinale a opção

correta.

A Com o advento da CF, o dever de cuidado e proteção a toda e

qualquer criança e adolescente passou a ser um dever exclusivo

do Estado.

B O princípio do melhor interesse da criança e do adolescente

pode ser compreendido como a forma adequada de permitir

que a criança e o adolescente possam se desenvolver com

dignidade, concretizando, portanto, os seus direitos

fundamentais.

C Os princípios estruturantes do ECA não contemplam a

municipalização.

D O primeiro CP da República, de 1890, estendeu a

responsabilização para maiores de quatorze anos de idade,

deixando de utilizar o critério do discernimento.

E Segundo a doutrina da situação irregular do menor, o menor

em tal situação era aquele que sempre apresentava problemas

de conduta de caráter ilícito, devendo ser, portanto, regulado

por lei especial.

QUESTÃO 91

No que se refere ao conflito de competência entre as varas da

infância e da juventude e as varas de família, assinale a opção

correta.

A Tratando-se de menor de dezoito anos de idade, é de

competência do juiz da infância e juventude apreciar a prática

de ato infracional contra bens e serviços da União.

B A competência para apreciação dos pedidos de adoção e seus

incidentes é da vara da infância e juventude quando a criança

ou o adolescente se encontrar em situação de risco.

C A vara de família é competente para julgar as ações de

regulamentação de visitas, a qual decorre da matéria de guarda.

D Pedido de emancipação do menor é de competência da vara

da infância e da juventude, principalmente se os genitores

estiverem vivos, já que, nesse caso, resta demonstrada a

situação de risco.

E Em se tratando de autorização para viagem ao exterior, a vara

da infância não pode suprir o consentimento do genitor, já que

essa situação não consta no rol do artigo que trata da matéria.

QUESTÃO 92

Assinale a opção correta acerca das definições dadas pela

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, assinada

em Nova Iorque, em 2007. 

A Adaptação razoável corresponde a modificações e ajustes

necessários e adequados que não acarretem ônus

desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso,

a fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam

gozar ou exercer, em igualdade de oportunidade com as demais

pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.

B Desenho universal diz respeito à concepção de produtos,

ambientes, programas e serviços a serem usados, na maior

medida possível, por pessoas portadoras de deficiência,

havendo a necessidade de adaptação e projeto específico. 

C Desenho universal exclui ajuda técnica para grupo específico

de pessoas com deficiência, quando necessárias adaptações

aos portadores de deficiências múltiplas, sendo, portanto,

importantes os protocolos de uso combinado como medida

auxiliar.

D A discriminação por motivo de deficiência restringe-se às

formas de discriminação baseadas na recusa de adaptação

razoável e na não adoção do desenho universal.

E A palavra língua é utilizada para expressar unicamente as

formas de linguagem falada pela pessoa humana.
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QUESTÃO 93

Os objetivos da Política Nacional para a Integração das Pessoas

Portadoras de Deficiência incluem

A o apoio à formação de recursos humanos para atendimento da
pessoa portadora de deficiência e a criação do banco de

fomento para a aquisição de órteses, próteses e equipamentos
de transportes para portadores de mobilidade reduzida.

B o investimento na construção de condomínios fechados

destinados ao uso exclusivo dos portadores de deficiência em
todas as unidades da Federação, bem como a produção de

veículos de transporte público adaptados às suas necessidades,
de uso exclusivo e circulação obrigatória durante as vinte e

quatro horas do dia. 

C o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de
deficiência em todos os serviços oferecidos à comunidade, bem

como o desenvolvimento de programas setoriais destinados ao
atendimento das necessidades especiais das pessoas portadoras

de deficiência.

D o apoio à formação de recursos humanos para atendimento da
pessoa portadora de deficiência e, também, o cadastramento de

voluntários para pesquisa com células-tronco embrionárias.

E a articulação de entidades governamentais e não
governamentais, em nível federal, estadual, do DF e municipal

com a Secretaria de Inclusão Social do Trabalhador da
Organização Internacional do Trabalho, visando garantir

efetividade aos programas de prevenção, de atendimento
especializado e de integração social, bem como o

estabelecimento de padrões diferenciados de qualidade de vida
para os maiores de sessenta anos.

QUESTÃO 94

O atendimento prioritário dado às pessoas portadoras de deficiência
compreende

A a distribuição de brindes e descontos na aquisição de

equipamentos de informática, bem como a disponibilização de
pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com

deficiência visual, mental e múltipla.

B o tratamento diferenciado, que inclui, entre outros: assentos de
uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis,

mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente
adaptado à altura e à condição física de cadeirantes, conforme

estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

C serviço obrigatório de acompanhante para portadores de
mobilidade reduzida nos espaços públicos destinados ao lazer,

às compras e à alimentação.

D menu em braile, tradutor para língua brasileira de sinais, e canil
para cães-guia em centros comerciais, teatros, cinemas e

restaurantes.

E a criação de juizados especiais do portador de deficiência nos
tribunais de justiça dos estados.

QUESTÃO 95

De acordo com o Estatuto do Idoso, é obrigação do Estado e da

sociedade assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a

dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos. A respeito

desse assunto, assinale a opção correta.

A O direito à liberdade compreende o direito de ir e vir, a

liberdade de culto, a livre expressão, o livre convencimento e

a possibilidade de buscar apoio para a prática da ortotanásia

assistida.

B Por ser dever de todos zelar pela dignidade do idoso,

colocando-o a salvo de qualquer tratamento vexatório ou

constrangedor, fica impedida a veiculação da imagem de

idosos em campanhas publicitárias sobre preservativos.

C É proibida a oferta de esportes de aventura para os maiores de

sessenta anos.

D O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade

física, psíquica e moral, abrangendo a preservação da imagem,

da identidade, da autonomia, de valores, ideias e crenças, dos

espaços e dos objetos pessoais.

E Os maiores de sessenta anos têm direitos políticos plenos,

sendo-lhes vedada, unicamente, a candidatura a cargo eletivo

nas assembleias legislativas.

QUESTÃO 96

Quanto à apuração judicial de irregularidades em entidade de

atendimento ao idoso, assinale a opção correta.

A Em se tratando de afastamento definitivo de dirigente de

entidade não governamental, a autoridade judiciária oficiará à

autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado,

fixando-lhe prazo de trinta dias úteis para proceder à

substituição.

B O procedimento de apuração judicial de irregularidades terá

início mediante petição fundamentada de pessoa interessada ou

iniciativa do MP, sendo que, havendo motivo grave, poderá a

autoridade judiciária, mediante decisão fundamentada, ouvido

o MP, decretar liminarmente o afastamento provisório do

dirigente da entidade ou outras medidas que julgar adequadas,

para evitar lesão aos direitos do idoso.

C Na apuração judicial de irregularidades, apresentada a defesa,

o juiz designará obrigatoriamente audiência de instrução e

julgamento no prazo máximo de cinco dias úteis.

D Somente em casos excepcionais, poderá a autoridade judiciária

fixar prazo para a remoção das irregularidades verificadas,

após o recolhimento da multa imposta ao dirigente da entidade

ou ao responsável pelo programa de atendimento.

E Quando ocorrerem irregularidades que impliquem o

afastamento provisório dos dirigentes da entidade de

atendimento, esta será passível de fechamento imediato,

seguido do remanejamento compulsório dos atendidos para o

SUS.
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QUESTÃO 97

A respeito da Política Nacional do Idoso, assinale a opção correta.

A A família, a sociedade e o Estado têm o dever de assegurar

ao idoso todos os direitos da cidadania, garantindo sua

participação política, por meio de organizações

representativas, na formulação, implementação e avaliação da

gestão dos programas de auxílio-alimentação instituídos pela

Secretaria de Direitos Humanos do Ministério da Justiça.

B O processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em

geral, devendo ser objeto de conhecimento e informação

para todos. Portanto, o apoio a estudos e pesquisas sobre

as questões relativas ao envelhecimento constitui uma das

diretrizes da política em apreço.

C É obrigatória a permanência de portadores de doenças que

necessitem de assistência médica ou de enfermagem

permanente em instituições asilares de caráter social, estando

sujeito a sanções civis, penais e administrativas o dirigente de

entidade de atendimento ao idoso que a obstar.

D A centralização político-administrativa da capacitação e

reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e

gerontologia e na prestação de serviços é condição essencial e

indispensável para a viabilização de formas alternativas de

participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem

sua integração às demais gerações. 

E A priorização do atendimento a idosos em órgãos públicos e

privados prestadores de serviços, quando desabrigados e sem

família, deverá respeitar as diferenças econômicas, sociais,

regionais e, particularmente, as contradições entre os meios

rural e urbano, sendo, portanto, obrigatório o estabelecimento

de um processo de triagem que impeça a permanência dos

idosos oriundos do meio rural nos núcleos urbanos.

QUESTÃO 98

Acerca das regras constantes do ordenamento constitucional

brasileiro relativas ao direito à saúde, assinale a opção correta.

A O fundo de saúde e o plano de saúde são formas de

participação exclusiva dos particulares na gestão e prestação de

serviços de saúde.

B A fundamentação formal para a saúde encontra-se na tutela do

bem jurídico essencial, no direito à vida e no direito à vida

com dignidade.

C Entre os elementos determinantes do conceito de saúde,

constam a renda, o trabalho, o transporte e o lazer.

D O SUS tem como objetivo a realização de ações articuladas e

conjuntas de natureza preventiva e a prestação de serviços de

natureza curativa.

E No que se refere à prestação sanitária, o serviço de saúde pode

ser prestado por consórcios constituídos em qualquer das

instâncias governamentais.

QUESTÃO 99

Assinale a opção correta com relação à estrutura de acesso ao

direito à saúde no Brasil.

A No controle efetivo ao direito à saúde, é responsabilidade

exclusiva da sociedade a busca de resultados efetivos na

prestação do serviço à população.

B Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações que

proporciona o conhecimento, a detecção ou a prevenção de

qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes

de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de

recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle de

doenças ou agravos.

C As comissões intersetoriais em âmbito nacional, subordinadas

ao Conselho Nacional de Saúde, devem ser compostas por

membros dos ministérios e de seus órgãos integrantes.

D A descentralização dos serviços de saúde para os municípios

é de competência da direção estadual de saúde.

E Não podem integrar fontes de financiamento recursos

provenientes de rendas eventuais, em especial, as comerciais

e as industriais.

QUESTÃO 100

Em relação ao direito sanitário no Brasil, assinale a opção correta.

A O planejamento familiar, assegurado no texto constitucional,

é prerrogativa do particular, sendo vedado ao Estado interferir

nesse aspecto da vida do cidadão por meio de políticas

públicas.

B Entre outros aspectos, o Pacto pela Saúde busca qualificar,

aperfeiçoar e definir as responsabilidades sanitárias e a gestão

entre os entes federados no âmbito do SUS.

C O conselho de saúde reúne-se a cada quatro anos e conta com

a participação de vários segmentos da sociedade.

D O Pacto pela Vida é constituído de ações de caráter secundário

relacionadas ao atendimento exclusivo do idoso.

E No ordenamento jurídico brasileiro, não há vedação expressa

que impeça a retirada post mortem de órgãos ou partes do

corpo de pessoas não identificadas.
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